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Siglas e abreviaturas 

AMIP — Associação de Municípios da Ilha do Pico 

cf. — confrontar 

doc. — documento 

LOPTC — Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas 

POCAL — Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais 

RFALEI — Regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais 

SNC-AP — Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas 

SRATC — Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas 

UAT — Unidade de Apoio Técnico 

VIC — Verificação Interna de Contas 
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I. Introdução 

1. Enquadramento 

1 O programa de fiscalização da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas (SRATC) 
para o ano de 2023  prevê a realização de verificações internas de contas, nos termos do 
artigo 5º, n.º 1, alínea d), da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas (LOPTC) . 

2 A verificação interna da conta da Associação de Municípios da Ilha do Pico (doravante, 
designada por AMIP), relativa ao exercício de 2020, enquadra-se no plano estratégico 
trienal 2023-2025, do Tribunal de Contas, no eixo prioritário 2.2 – Reforçar a auditoria e 
verificação de contas às entidades sujeitas à jurisdição e controlo do Tribunal, incluindo as 
que abranjam contratos e atos que reclamem um controlo de legalidade e conformidade, 
no âmbito do objetivo estratégico 2 – Promover a responsabilidade e a prestação de contas 
dos gestores de recursos públicos, assegurando o seu controlo tempestivo e sistemático. 

3 O exame da Conta foi efetuado tendo presente o estabelecido no artigo 53.º da LOPTC e no 
artigo 128.º, n.º 2, do Regulamento do Tribunal de Contas . 

4 O presente Relatório integra os resultados dos procedimentos de verificação interna de 
contas. 

2. Âmbito, objetivos e metodologia 

5 A verificação interna da conta da AMIP referente ao exercício de 2020 teve por objetivos: 

• A análise e conferência para a demonstração numérica das operações realizadas, que 
integram os recebimentos e pagamentos do exercício, com evidência dos saldos de 
abertura e encerramento, para efeitos do determinado no artigo 53.º da LOPTC; 

• Aferir a conformidade dos documentos de prestação de contas com a Instrução 
n.º 1/2019 do Tribunal de Contas, para a organização e documentação das contas 
das autarquias locais e entidades equiparadas; 

• Certificar os parâmetros e efetuar as validações identificados no Apêndice II; 

 

 O programa de fiscalização para 2023 foi aprovado pela Resolução n.º 6/2022-PG, do Plenário Geral do Tribunal de 
Contas, em sessão de 15-12-2022, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 4, de 5 de janeiro de 2023, e no Jornal 
Oficial, II Série, n.º 7, de 10 de janeiro de 2023. 

Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, republicada pela Lei n.º 20/2015, de 9 de março, com as alterações introduzidas pelo 
artigo 248.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, pelo artigo 402.º da Lei n.º 2/2020, de 31 de março, e pelo artigo 7.º, 
da Lei n.º 27-A/2020, de 24 de julho. 

 O Regulamento foi aprovado pelo Plenário Geral do Tribunal de Contas, em reunião de 24-01-2018, e publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 33, de 15 de fevereiro, sob o n.º 112/2018, tendo-lhe sido introduzidas alterações pela Resolução 
n.º 3/2021-PG, de 24 de fevereiro, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 48, de 10 de março. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
https://files.dre.pt/2s/2018/02/033000000/0517205188.pdf
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
https://files.dre.pt/2s/2019/03/046000000/0691506962.pdf
https://files.dre.pt/2s/2019/03/046000000/0691506962.pdf
https://files.dre.pt/2s/2023/01/004000000/0018900189.pdf
https://files.dre.pt/1s/2015/03/04700/0141401441.pdf
https://files.dre.pt/1s/2016/12/24800/0487505107.pdf
https://files.dre.pt/1s/2020/03/06400/0000200336.pdf
https://files.dre.pt/1s/2020/07/14301/0000200092.pdf
https://files.dre.pt/2s/2021/03/048000000/0010800109.pdf
https://files.dre.pt/2s/2021/03/048000000/0010800109.pdf
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• Apreciar os relatórios do fiscal único e de auditores externos, bem como os relatórios 
de auditoria dos órgãos do sistema de controlo interno que tenham incidência nos 
saldos de abertura e de encerramento das contas; 

• Acompanhar o acolhimento das recomendações formuladas pelo Tribunal de Contas 
em ações anteriores, caso se aplique. 

6 A ação desenvolveu-se de acordo com o plano de verificação constante da Informação 
n.º 65-2022/DAT-UAT III , aprovado por despacho do Juiz Conselheiro, de 11-03-2022. 

3. Responsáveis 

7 De acordo com o previsto nos respetivos Estatutos, os responsáveis são os membros do 
conselho diretivo da AMIP . 

8 No período em causa, o Conselho Diretivo tinha a constituição que a seguir se apresenta: 

Quadro 1– Relação nominal de responsáveis no período de relato 

4. Contraditório 

9 Para efeito de contraditório institucional, em conformidade com o disposto nos artigos 
13.º e 87.º, n.º 3, da LOPTC, o relato foi remetido  à AMIP. 

10 As alegações, respostas ou observações apresentadas em contraditório  encontram-se 
referidas e sintetizadas ou reproduzidas no relatório, encontrando-se aquele em anexo, nos 
termos do disposto do artigo 13.º, n.º 4, da LOPTC. 

5. Caraterização da entidade 

11 A Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, aprova o regime jurídico do associativismo autárquico, 
conforme disposto no artigo 1.º, n.º 1, alínea d). O n.º 2 daquele artigo menciona que o 
regime jurídico referido no número anterior, é aprovado no anexo I da lei em apreço, da 
qual faz parte integrante. 

 

Doc. 1.01.

Cf. artigo 18.º dos Estatutos (doc. 2.02.) 

 Doc. 4.01.01 – Ofício n.º 1914-ST, de 16-11-2023. 

 Doc. 4.02.01 – Ofício n.º 05/11/2023 de 30-11-2023. 

http://portal/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/VCs/2022/_layouts/15/DocIdRedir.aspx?ID=WXM53WV543D6-881555851-1317
http://portal/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/VCs/2022/_layouts/15/DocIdRedir.aspx?ID=WXM53WV543D6-881555851-1317
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
https://files.dre.pt/1s/2013/09/17600/0568805724.pdf
https://docs.wixstatic.com/ugd/bbd938_837be85c0a184d8fa047a5393757ddbf.pdf
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12 As associações de municípios têm a natureza de associações públicas de fins específicos 
e regem-se pelos artigos 108.º a 110.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro 
(regime jurídico do associativismo autárquico) e pela Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, 
que estabelece o regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais, 
quando expressamente as refere, nos termos do artigo 1.º, n.º 2, conjugado com o 
artigo 2.º, alínea d) da mesma Lei.  

https://files.dre.pt/1s/2022/12/24601/0000200010.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2013-105795409
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II. Observações 

6. Prestação de contas e instrução do processo 

13 A AMIP encontra-se sujeita à jurisdição e aos poderes de controlo financeiro da SRATC, 
nos termos do artigo 2.º, n.º 1, alínea c), conjugado com o artigo 4.º, n.º 2, ambos da 
LOPTC, encontrando-se, também, vinculada a prestar contas, nos termos do disposto no 
artigo 51.º, n.º 1, alínea m), da mesma Lei. 

14 A prestação de contas  foi efetuada em 01-07-2021, não tendo sido respeitado o prazo 
legalmente estabelecido . 

15 Sobre este assunto, em sede de contraditório, o presidente do Conselho Diretivo referiu 
que irá «(…) criar as condições necessárias para que não mais aconteçam atrasos no envio 
das contas para o Tribunal de Contas». 

16 Segundo o disposto nos artigos 3.º, n.º 1, e 18.º, do Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de 
setembro , o referencial contabilístico aplicável à conta da AMIP é o Sistema de 
Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP), aplicando-se-lhe 
o regime das Microentidades . 

17 Face à natureza da entidade e ao referencial contabilístico aplicável, a prestação de contas 
de 2020 deve ser instruída com os documentos que constam dos Anexos A.3 – «SNC-AP 
– Microentidades», A.4: «Documentos genéricos (SNC-AP)» e A.5: «Documentos 
específicos para a Administração Local». 

18 Não obstante o regime no qual a entidade se enquadra relativamente à prestação de contas, 
a AMIP optou por entregar a conta com respeito pelo regime integral do SNC-AP. 

19 Os documentos que fazem parte do processo estão identificados no Apêndice I (Resumo 
dos documentos da conta).  

 

O processo de prestação de contas foi registado com o n.º 337/2020.

A entidade em apreço, relativamente à conta de 2020, tinha de efetuar a prestação de contas até 30-06-2021, em 
conformidade com o disposto no artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 6-D/2021, de 15 de janeiro, que prorrogou a vigência do 
artigo 4.º, n.º 1, da Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março. Na sequência do despacho do Juiz Conselheiro, de 24-09-2021, foi 
considerada justificada a apresentação de contas relativas ao exercício de 2020, para além do prazo legal, atendendo aos 
fundamentos invocados. 

Alterado pelo artigo 3.º, do Decreto-Lei n.º 85/2016, de 21 de dezembro, e pelo artigo 164.º, do Decreto-Lei n.º 33/2018, 
de 15 de maio. 

A AMIP apresenta nas duas últimas prestações de contas um montante global de despesa orçamental paga de 
443 098,02 euros e 267 430,58 euros, respetivamente, em 2019 e 2018, pelo que e conforme o disposto no artigo 4.º da 
Portaria n.º 218/2016, de 9 de agosto, se trata de uma Microentidade. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/1997-66689638
https://files.dre.pt/1s/2015/09/17800/0758407828.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/6-d-2021-154202311
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2020-131193460
https://files.dre.pt/1s/2016/12/24300/0477304776.pdf
https://files.dre.pt/1s/2018/05/09300/0211302164.pdf
https://files.dre.pt/1s/2016/08/15200/0268802708.pdf
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7. Validação dos documentos que instruem a conta 

20 A verificação da conta incluiu a validação dos parâmetros que constam do Apêndice II e a 
confirmação dos documentos que instruíram o processo de prestação de contas, em 
conformidade com a Instrução n.º 1/2019–PG, do Tribunal de Contas e o SNC-AP, tendo-
se constatado que: 

a) a Norma de Controlo Interno carece de atualização, uma vez que remonta a 2013, 
aludindo ainda ao POCAL em variados aspetos da sua nomenclatura; 

b) os mapas de contratação administrativa (situação dos contratos e de adjudicações 
por tipo de procedimento), entregues em formato xml e pdf, deveriam ter sido 
remetidos em formato excel, ocorrendo o mesmo com os mapas de custos de 
empréstimos, de imparidade de ativos, de inventários, das locações financeiras e 
operacionais, das reconciliações bancárias, de reexpressão retrospetiva e de 
rendimentos sem contraprestação, conforme determina a Instrução do Tribunal de 
Contas; 

c) a reconciliação referente ao balanço de abertura veio em formato xml, quando deveria 
ter vindo em pdf ou excel, enquanto o mapa de investimentos financeiros veio em 
formato pdf em vez de xml, contrariando, também, a referida Instrução; 

d) o documento Orçamento e plano orçamental plurianual não corresponde ao 
preconizado pela NCP 26 do SNC-AP ; 

e) o anexo às demonstrações financeiras não respeita o modelo de notas explicativas 
estabelecido na NCP 1 – Estrutura e Conteúdo das Demonstrações Financeiras, 
independentemente de se aplicarem ou não à entidade; 

f) o anexo às demonstrações orçamentais não seguiu as indicações constantes do 
Modelo único de Prestação de Contas das Entidades Públicas, desenvolvido pela 
Unidade de Implementação da Lei de Enquadramento Orçamental – Unileo, assim 
como as disposições do SNC-AP, designadamente no que à NCP 26 concerne. 

21 Sobre esta matéria, a entidade referiu que «(…) tendo presente o conjunto de 
Recomendações (…) iremos pôr em prática procedimentos que nos permitam cumpri-las 
de forma imediata, pelo que passamos a descrever as ações que iremos implementar de 
imediato: (…) (2) Atualização da Norma de Controlo Interno: proceder à sua atualização 
durante o ano de 2024; (3) Tipologia dos ficheiros e sua adequação aos modelos 
preconizados para os documentos de prestação de contas, na Instrução do Tribunal de 
Contas: proceder em conformidade para que a sua implementação ocorra já no exercício 
de 2023. (4) Anexos às demonstrações financeiras e orçamentais respeitarem as indicações 
constantes do Modelo único de Prestação de contas das Entidades públicas (…) Unileo, e 
as do SNC-AP: proceder em conformidade para que a sua implementação ocorra já no 
exercício de 2023 (…)». 

 

 Cf. Modelo 1 – Orçamento e Plano Orçamental Plurianual, das demonstrações orçamentais previsionais, página 7765 do 
SNC-AP. 

https://files.dre.pt/2s/2019/03/046000000/0691506962.pdf
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22 Regista-se, com a apreço, a intenção demonstrada pela AMIP no sentido de colmatar as 
situações assinaladas. 

23 Não foram conferidos quaisquer documentos comprovativos da despesa realizada ou da 
receita arrecadada. 

8. Demonstração numérica 

24 Com base nos elementos que instruem o processo de prestação de contas da AMIP, 
extrai-se a seguinte demonstração numérica: 

Quadro 2 – Demonstração numérica 

  

 

  

  

 

  

25 A conta abriu com um saldo  de 6 888,00 euros, correspondente ao saldo transitado para 
a gerência seguinte na conta de 2019, e encerrou com um saldo de 583,14 euros. Verifica-se, 
contudo, que o saldo inicial foi influenciado por uma importância negativa, 7 539,58 euros, 
resultante da execução orçamental ocorrida no exercício de 2019. 

26 Não tendo a conta remetida pela entidade sido instruída com informação que justifique a 
existência de saldos de gerência com valores negativos, foi solicitada à entidade, através 
do nosso ofício n.º 1023-UAT IV, de 21-06-2023, que esclarecesse «(…) o saldo negativo de 
operações orçamentais (Demonstração de desempenho orçamental), no montante de 
– 7 539,58 euros, evidenciado na componente do saldo da gerência anterior, identificando 
as operações da gerência de 2019 que deram origem ao referido saldo e juntando os 
correspondentes documentos». 

27 A entidade  mencionou que «Em resposta ao pedido formulado por esse Venerando 
Tribunal sobre o saldo negativo de operações orçamentais ocorrido na gerência de 2019, 
cumpre-nos informar que o mesmo ocorreu porque no exercício de 2019 foi paga despesa 
com meios financeiros decorrentes de operações de tesouraria no montante de 7 539,58 €, 
pelo facto da conta bancária utilizada na AMIP, para o registo dos recebimentos e 
pagamentos de operações orçamentais e de operações de tesouraria ser a mesma. 

 

 Doc. 2.04. 

Entrada n.º 1080/23, de 06-07-2023.

http://portal/sites/sra/Depart/AP/DAT/AcCtrl/VCs/2022/_layouts/15/DocIdRedir.aspx?ID=WXM53WV543D6-881555851-1339
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Não nos é possível identificar as operações que deram origem àquela situação por as 
mesmas corresponderem a vários pagamentos no exercício de 2019 tendo dado como 
resultado final aquele saldo orçamental». 

28 Ora, a situação descrita no ponto anterior é suscetível de gerar responsabilidade financeira 
sancionatória, nos termos do artigo 65.º, n.º 1, alínea g), da LOPTC. 

29 Em sede de contraditório, a entidade justificou que «(…) esta situação ocorreu pelo facto 
de existir uma única conta bancária que levou a que viesse a existir aquela situação, pelo 
que a AMIP vai abrir uma nova conta bancária para que a conta bancária existente seja 
somente utilizada em operações de receita e despesa orçamental». 

30 A justificação apresentada pela AMIP não é suscetível de alterar a conclusão formulada, 
uma vez que se mantém o facto relatado. Refira-se ainda que afigura-se desnecessário 
incorrer em encargos adicionais resultantes da abertura de nova conta bancária, pois os 
pagamentos indevidos que se verificaram em 2019, não terão resultado da existência de 
uma só conta bancária, mas sim de alguma negligência revelada na gestão orçamental, o 
que contribuiu para que não fossem discernidas as diferentes fontes de financiamento do 
orçamento da entidade, culminando na utilização, indevida, de verbas respeitantes a 
operações de tesouraria. 

31 A situação descrita reforça a necessidade de os responsáveis da entidade, não só, 
atualizarem as normas de controlo interno, mas sobretudo, de assegurarem que os 
procedimentos nela previstos são implementados, e simultaneamente são criados os 
mecanismos de controlo que garantam que os mesmos são efetivamente aplicados. 

9. Certificação legal de contas  

32 As demonstrações financeiras da AMIP foram certificadas pela empresa Velosa, Silva, 
Marques e Trabulo – Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, L.da, que emitiu a seguinte 
opinião:  

«Sobre as demonstrações financeiras 

(…) as demonstrações financeiras anexas apresentam de forma verdadeira e 
apropriada, em todos os aspetos materiais, a posição financeira da AMIP, em 31 de 
dezembro de 2020, o seu desempenho financeiro e fluxos de caixa relativos ao ano 
findo naquela data de acordo com o SNC-AP. Enfatizando o facto de ser a primeira 
vez que a entidade presta contas em SNC-AP. A sua opinião não foi modificada em 
relação a esta matéria. 

Sobre as demonstrações orçamentais 

Em nossa opinião, as demonstrações orçamentais anexas estão preparadas, em 
todos os aspetos materiais, de acordo com a NCP 26 do SNC-AP. 

Sobre o relatório de gestão 

(…) foi preparado de acordo com as leis e regulamentos aplicáveis em vigor e a 
informação nele constante é coerente com as demonstrações financeiras auditadas, 
não tendo sido identificadas incorreções materiais.». 

https://files.dre.pt/1s/1997/08/196a00/44014424.pdf
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10. Obrigações de transparência 

33 Os documentos previsionais e de prestação de contas que se encontram publicitados na 
Internet (no sítio eletrónico do Município da Madalena) reportam-se, apenas, a exercícios 
anteriores a 2017 e ao orçamento de 2017, contrariando o disposto no artigo 79.º, n.º 2, 
alínea c), do RFALEI, e no artigo 10.º, n.º 1, alínea c), subalínea i), da Lei n.º 26/2016, de 22 
de agosto. 

34 Não foram publicitadas as declarações de compromissos plurianuais e de inexistência de 
pagamentos e de recebimentos em atraso, à data de 31-12-2020, conforme previsto no 
artigo 15.º da Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso das Entidades Públicas.  

35 Sobre esta matéria, a entidade indicou que «(…) vamos levar a efeito a criação de um novo 
sítio na internet para que a AMIP possa apresentar todos estes documentos, bem como 
divulgar o que for necessário relativamente à sua atividade». 

11. Acompanhamento de recomendações 

36 Não existem recomendações a acompanhar, formuladas em relatórios de Verificação 
Interna de Contas anteriormente homologados .  

 

 O procedimento de acompanhamento de recomendações formuladas na Verificação interna da conta da Associação de 
Municípios da Ilha do Pico – Relatório n.º 19/2017-VIC/SRATC, de 12-12-2017, foi declarado encerrado, por despacho do 
Juiz Conselheiro, de 01-10-2019. 

https://www.cm-madalena.pt/pt/amip
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2013-105795409
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2016-106603618
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2012-58216209
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III. Conclusões e recomendações 

12. Conclusões 

37 Em função da análise efetuada, destacam-se as seguintes observações: 

6. 

A prestação de contas foi efetuada em 01-07-2021, no dia seguinte ao termo do 
prazo.  

A apresentação de contas relativas ao exercício de 2020, para além do prazo legal, 
foi justificada atendendo aos fundamentos invocados. 

Pese embora o referencial contabilístico aplicável à conta da AMIP ser o SNC-AP, 
referente ao regime das Microentidades, a entidade prestou a conta com 
referência ao regime integral. 

7. 

A Norma de Controlo Interno carece de atualização para o SNC-AP, uma vez que 
remonta a 2013, aludindo ainda ao POCAL em variados aspetos da sua 
nomenclatura. 

O formato dos ficheiros relativos aos mapas de prestação de contas nem sempre 
correspondeu ao indicado na Instrução n.º 1/2019 do Tribunal de Contas. 

O documento Orçamento e plano orçamental plurianual não corresponde ao 
preconizado na NCP 26 do SNC-AP. 

Os anexos às demonstrações financeiras e orçamentais não respeitaram as 
indicações constantes do Modelo único de Prestação de Contas das Entidades 
Públicas, desenvolvido pela Unidade de Implementação da Lei de 
Enquadramento Orçamental – Unileo, assim como as disposições do SNC-AP. 

8. 

Apesar de ter sido possível realizar a demonstração numérica da conta, esta 
evidenciou um saldo inicial influenciado por uma importância negativa de 
7 539,58 euros, relativa a operações de tesouraria, resultante da execução 
orçamental ocorrida no exercício de 2019. 

Atendendo a que o saldo negativo de operações orçamentais ocorrido no 
exercício de 2019 resultou de despesa paga com meios financeiros decorrentes 
de operações de tesouraria, tal situação é suscetível de gerar responsabilidade 
financeira sancionatória, nos termos do artigo 65.º, n.º 1, alínea g), da LOPTC. 

10. 

Não foi cumprida a obrigação legal de publicitação dos documentos previsionais 
e de prestação de contas, assim como as declarações de compromissos anuais e 
de inexistência de pagamentos e de recebimentos em atraso, no sítio da entidade 
na Internet. 
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13. Recomendações  

38 Tendo presente as observações constantes no presente relatório, formulam-se as seguintes 
recomendações: 

1.ª Atualizar a Norma de Controlo Interno para o regime contabilístico 
adotado pela entidade, o SNC-AP. 

7. 

2.ª 
Adequar os modelos e as tipologias dos ficheiros aos preconizados na 
Instrução do Tribunal de Contas. 

3.ª 

Respeitar as indicações constantes do Modelo único de Prestação de 
Contas das Entidades Públicas, desenvolvido pela Unidade de 
Implementação da Lei de Enquadramento Orçamental – Unileo, e as do 
SNC-AP, no que se refere à elaboração dos Anexos às demonstrações 
financeiras e orçamentais. 

4.ª Assegurar que a despesa orçamental não é paga com receita 
extraorçamental. 8. 

5.ª 

Publicitar os documentos previsionais e de prestação de contas, assim 
como as declarações de compromissos anuais e de inexistência de 
pagamentos e recebimentos em atraso, por forma a dar cumprimento 
à respetiva obrigação legal. 

10. 

 
 
Impacto esperado: Cumprimento da legalidade e da regularidade e melhoria da gestão 

financeira pública, da transparência e da responsabilidade. 
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Decisão 

Nos termos dos artigos 53.º, n.º 3, e 78.º, n.º 2, alínea b), conjugados com o artigo 105.º, 
n.º 1, da LOPTC, e do artigo 128.º, n.º 4, do Regulamento do Tribunal de Contas, é recusada 
a homologação da conta da Associação de Municípios da Ilha do Pico, referente ao 
exercício de 2020, com fundamento no facto de a demonstração de desempenho 
orçamental evidenciar um saldo inicial de operações orçamentais negativo. 

O saldo negativo resultou da utilização de fundos movimentados por operações de 
tesouraria para pagamento de despesas orçamentais. Esta situação é suscetível de gerar 
responsabilidade financeira sancionatória, nos termos do artigo 65.º, n.º 1, alínea g), da 
LOPTC. 

Face ao exposto nos §§ 24 a 31, determina-se a inclusão no programa de fiscalização para 
o ano de 2024, de uma auditoria de conformidade, tendo por objeto a utilização de fundos 
movimentados por operações de tesouraria para financiar despesas públicas, nas contas 
referentes aos anos de 2019 e de 2020, da AMIP. 

Expressa-se à entidade, o apreço do Tribunal pela disponibilidade e pela colaboração 
prestadas durante o desenvolvimento desta ação.  

Não são devidos emolumentos nos termos dos artigos 13.º, alínea b), do Regime Jurídico 
dos Emolumentos do Tribunal de Contas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de 
maio, com a redação dada pela Lei n.º 139/99, de 28 de agosto.  

Remeta-se cópia deste Relatório ao Conselho Diretivo da Associação de Municípios da Ilha 
do Pico.  

Remeta-se, igualmente, cópia à Secretaria Regional das Finanças, Planeamento e 
Administração Pública e à Direção Regional da Cooperação com o Poder Local.  

Entregue-se ao Magistrado do Ministério Público cópia do presente relatório, nos termos 
do disposto no artigo 29.º, n.º 4, da LOPTC.  

Após as notificações e comunicações necessárias, divulgue-se na Internet.  

Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas. 

A Juíza Conselheira 
 
 
 
 
 

(Cristina Flora) 
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Ficha técnica 
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Resposta dada em contraditório 
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